
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2731232 - SP(2024/0320765-3)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ORTHOMETRIC - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS

MÉDICOS E ODONTOLOGICOS LTDA.
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO BOIÇA MARCONDES DE MOURA -

SP138628
AGRAVADO : ORAL DOCTOR CLINICA MEDICA PICARRAS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CITAÇÃO POSTAL.
INTERPRETAÇÃO DOS ARTS. 247 E 249 DO CPC EM CONJUNTO
COM O  § 1º. NECESSIDADE DE MANDADO DE ART. 829,
CITAÇÃO CUMPRIDO POR OFICIAL DE JUSTIÇA. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL SOBRE O MESMO TEMA. PREJUDICADO.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM
PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu recurso
especial interposto em execução de título extrajudicial, no qual se
discute a possibilidade de citação pelo correio, à luz dos arts. 247 e
249 do CPC, em face da regra específica do  § 1º. art. 829,
2. O objetivo recursal é decidir se (i) a citação do executado pode ser
realizada por via postal em execução de título extrajudicial, ou se deve
observar o regime do  § 1º, com expedição de mandado e art. 829,
cumprimento por oficial de justiça; (ii) subsiste dissídio jurisprudencial
sobre a mesma questão jurídica, após solucionado o mérito pela
alínea a.
3. O procedimento executivo previsto no  § 1º, do CPC exige art. 829,
a expedição de mandado de citação que concentre, na sequência, os
atos de citação, penhora e avaliação, a serem praticados pelo oficial
de justiça. A regra geral de citação postal dos arts. 247 e 249 do CPC
não afasta esse regime específico da execução.
4. Superado o mérito pela alínea a, resta prejudicado o exame do
dissídio jurisprudencial referente ao mesmo tema.
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5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente 28/04/2026  04/05/2026,
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura
Ribeiro.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, .04 de maio de 2026

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ORTHOMETRIC - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS

MÉDICOS E ODONTOLOGICOS LTDA.
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO BOIÇA MARCONDES DE MOURA -

SP138628
AGRAVADO : ORAL DOCTOR CLINICA MEDICA PICARRAS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CITAÇÃO POSTAL.
INTERPRETAÇÃO DOS ARTS. 247 E 249 DO CPC EM CONJUNTO
COM O  § 1º. NECESSIDADE DE MANDADO DE ART. 829,
CITAÇÃO CUMPRIDO POR OFICIAL DE JUSTIÇA. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL SOBRE O MESMO TEMA. PREJUDICADO.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM
PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu recurso
especial interposto em execução de título extrajudicial, no qual se
discute a possibilidade de citação pelo correio, à luz dos arts. 247 e
249 do CPC, em face da regra específica do  § 1º. art. 829,
2. O objetivo recursal é decidir se (i) a citação do executado pode ser
realizada por via postal em execução de título extrajudicial, ou se deve
observar o regime do  § 1º, com expedição de mandado e art. 829,
cumprimento por oficial de justiça; (ii) subsiste dissídio jurisprudencial
sobre a mesma questão jurídica, após solucionado o mérito pela
alínea a.
3. O procedimento executivo previsto no  § 1º, do CPC exige art. 829,
a expedição de mandado de citação que concentre, na sequência, os
atos de citação, penhora e avaliação, a serem praticados pelo oficial
de justiça. A regra geral de citação postal dos arts. 247 e 249 do CPC
não afasta esse regime específico da execução.
4. Superado o mérito pela alínea a, resta prejudicado o exame do
dissídio jurisprudencial referente ao mesmo tema.
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5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ORTHOMETRIC –
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS LTDA
(ORTHOMETRIC), contra decisão que não admitiu seu apelo nobre manejado com
fundamento no  III, alíneas a e c, da Constituição Federal, contra acórdão art. 105,
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, de relatoria do
Desembargador PLÍNIO NOVAES DE ANDRADE JÚNIOR, assim ementado:

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO EXECUÇÃO FUNDADA EM TÍTULO
EXTRAJUDICIAL CITAÇÃO Insurgência da exequente contra a
decisão que indeferiu o pedido de citação pelo correio da executada O

 do novo CPC não incluiu a execução nas hipóteses deart. 247
exceção da citação por via postal, mas manteve previsão específica
de expedição de mandado de citação para a execução, pressupondo
que tal ato deverá ser praticado por oficial de justiça Citação por oficial
de justiça que atende ao interesse do credor e aos princípios de
celeridade e economia processual, porquanto permite concentrar, em
sequência, os atos de citação, penhora e avaliação de bens do
devedor  § 1º, do novo CPC Precedentes do TJ-SP Decisão Art. 829,
mantida Recurso improvido (e-STJ, fls. )24/30 .
 

Os embargos de declaração de ORTHOMETRIC foram rejeitados (e-STJ,
fls. ).90/93

Nas razões do agravo, ORTHOMETRIC apontou (1) afastamento do óbice da
, por se tratar de controvérsia estritamente jurídica acerca daSúmula 7/STJ

interpretação dos arts. 247 e 249 do CPC; (2) existência de dissídio jurisprudencial
demonstrado, com precedentes do STJ que admitem a citação postal em execução de
título extrajudicial (e-STJ, fls. ).101/118

Não houve apresentação de contraminuta ao agravo em recurso especial (e-
STJ, fl. 119).

É o relatório.

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial.

Do recurso especial.
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Nas razões do apelo nobre, interposto com fundamento nas alíneas a e c do
inciso III do  da Constituição Federal, ORTHOMETRIC sustentou  violação art. 105  (1)
dos arts. 247, caput, e 249, caput, do CPC, afirmando que o  admite, como CPC/2015
regra, a citação pelo correio também nas execuções fundadas em título extrajudicial,
não havendo vedação legal, e que o  § 1º, não afasta a citação postal, apenas art. 829,
prevê a ordem de penhora e avaliação para cumprimento pelo oficial de justiça quando
cabível;  suscitou dissídio jurisprudencial admitindo a citação por carta AR em (2)
execução de título extrajudicial, demonstrando similitude fática e solução jurídica
diversa (e-STJ, fls. ).33/46

Não houve contrarrazões ao recurso especial (e-STJ, fl. 95)

O inconformismo não merece prosperar.
 
(1) Da citação na execução de título extrajudicial

 
ORTHOMETRIC arts. 247,  e 249 do CPC  afirmou a violação dos  caput por

entender possível a citação por correios no processo de execução de título
extrajudicial. 

O tribunal local reconheceu não ser possível a citação na referida
modalidade porque o  §1º, do CPC, expressamente estabelece a necessidade art. 829,
de expedição de mandado de citação, ato a ser praticado por Oficial de Justiça,
seguido da ordem de penhora e avaliação de bens, conforme se verifica do seguinte
trecho da decisão:

 
De fato, os incisos do artigo 247 do novo Código de Processo Civil não
incluem, dentre as hipóteses de exceção à citação por via postal, a
execução, como estabelecia o revogado artigo 222, do antigo diploma
processual.
Sucede que, a nova legislação processual manteve, quanto ao
procedimento da execução, no artigo 829, § 1º, a previsão específica
de expedição de mandado de citação, pressupondo que tal ato deverá
ser praticado por meio de Oficial de Justiça.
Com efeito, a lei impõe requisitos especiais que deverão constar no
aludido mandado, bem como a ordem de penhora e avaliação de
bens, que também deverá ser cumprida pelo Oficial de Justiça
diligente. Vale ressaltar que a citação do executado por Oficial de
Justiça atende ao interesse do credor, bem como aos princípios da
celeridade e economia processual, porquanto permite concentrar, em
sequência, os atos de citação, penhora e avaliação de bens do
devedor (e-STJ, fls. ).27/28

 
A decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo está em conformidade com o

entendimento desta Corte, no sentido da necessidade de citação do executado por
mandado.
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A propósito:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. EMBARGOS DO
DEVEDOR. INTEMPESTIVIDADE. COMPARECIMENTO
ESPONTÂNEO. INÍCIO DA CONTAGEM DO PRAZO RECURSAL.
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO.
1. Os embargos de declaração são cabíveis para suprir omissão,
contradição, obscuridade ou erro material do acórdão.
2. Admite-se, excepcionalmente, que os embargos, ordinariamente
integrativos, tenham efeitos infringentes, desde que constatada a
presença de um dos vícios do  do Código de Processo Civil, art. 1.022
cuja correção importe alteração da conclusão do julgado.
3. O entendimento do tribunal de origem está em consonância
com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que com o
regime jurídico dos embargos à execução, implementado pela

, que alterou o disposto no artigo 738 doLei nº 11.382/2006
, os embargos podem ser apresentadosCPC/1973

independentemente da segurança do juízo no prazo de 15
(quinze) dias, a contar da data da juntada aos autos do mandado
de citação.
4. Com o comparecimento espontâneo do réu, inicia-se a contagem do
prazo recursal.
5. Verificada a ausência de pressuposto de constituição e
desenvolvimento válido do processo, pode o juiz conhecer de ofício a
irregularidade.
6. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes para
dar provimento ao agravo interno.
(EDcl no AgInt nos EDcl no , relator Ministro AREsp n. 660.368/PR
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/2/2025,
DJEN de  - sem grifos no original.) 5/3/2025
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. CITAÇÃO
DO EXECUTADO. HABILITAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA.
REQUERIMENTO DE REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE
CONCILIAÇÃO, POSTERIORMENTE RESTADA INFRUTÍFERA.
EMBARGOS À EXECUÇÃO OPOSTOS SOMENTE APÓS A
REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA. INTEMPESTIVIDADE.
1. Embargos à execução.
2. Ação ajuizada em  Recurso especial concluso ao 26/11/2019.
gabinete em  Julgamento: . 27/01/2021.  CPC/2015
3. O propósito recursal, a par de decidir acerca da ocorrência de
negativa de prestação jurisdicional, é definir se são intempestivos os
embargos à execução opostos pelo recorrente que, assistido pela
Defensoria Pública, requereu a designação de data para realização de
audiência de conciliação.
4. Não há que se falar em violação do  DO art. 1.022  CPC/2015
quando o Tribunal de origem, aplicando o direito que entende cabível

Documento eletrônico VDA56227847 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 27/04/2026 13:49:26
Código de Controle do Documento: 79a4a4b1-cf85-4b3a-ba1d-77c64a8ba409



à hipótese, soluciona integralmente a controvérsia submetida à sua
apreciação, ainda que de forma diversa daquela pretendida pela parte.
5. Contar-se-á o prazo de 15 (quinze) dias para a oposição dos
embargos à execução, no rito comum da expropriação, na forma
do  do , isto é, em geral, da juntada dos autos do art. 231  CPC/2015
mandado de citação.
6. Na hipótese de o executado ser assistido pela Defensoria Pública, o
prazo terá início após a sua habilitação nos autos, momento a partir do
qual ocorrerá a intimação pessoal do defensor público, por meio de
carga, remessa dos autos ou, ainda, por meio eletrônico.
7. Embora não exista uma expressa previsão para a realização de
uma audiência de conciliação no processo executivo, a sua ocorrência
não é vedada.
8. Ainda que se admita - discricionariamente - a realização desta
audiência para a tentativa de composição das partes, tal ato - se
requerido pelo executado - somente acontecerá após a oposição dos
embargos à execução a serem eventualmente opostos.
9. Se contado o termo inicial a partir da intimação da Defensoria
Pública ( ),  da data da juntada do mandado de citação (14/03/2019 e/ou

), indubitável a intempestividade dos embargos, pois os18/03/2019
mesmos foram opostos, tão somente, em  ou seja, após o 26/11/2019,
prazo de 15 (quinze) dias previsto no  do . art. 915  CPC/2015
10. Recurso especial conhecido e não provido.

, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira(REsp n. 1.919.295/DF
Turma, julgado em  DJe de  - sem grifos no 18/5/2021,  20/5/2021
original.)
 

Assim, o recurso não merece prosperar quanto ao ponto.

 
 (2) Divergência jurisprudencial (alínea c do  III, da CF) art. 105,

 
No caso dos autos, com a análise do mérito recursal pelo permissivo

constitucional da alínea ‘a’, considera-se prejudicado o exame da divergência
jurisprudencial indicada sobre a mesma questão jurídica ,(REsp n. 2.191.738/SP
relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 24/3/2025,
27/3/2025)

 
Nessas condições,  do agravo para do CONHEÇO  CONHECER EM PARTE 

recurso especial e, nessa extensão, . NEGAR-LHE PROVIMENTO

Deixo de majorar os honorários por se tratar de recurso em face de decisão
interlocutória.

É o voto.
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Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação às penalidades fixadas no  § 2º, do CPC. art. 1.026,
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.731.232 / SP
Número Registro: 2024/0320765-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10052021 10106335920218260344 20210000980722 20220000938586 20220000964228
20240000413794 20895787120228260000 2089578712022826000050000 21537315020218260000
22470417620228260000

Sessão Virtual de  a 28/04/2026  04/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ORTHOMETRIC - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS 
MÉDICOS E ODONTOLOGICOS LTDA.

ADVOGADO : CARLOS EDUARDO BOIÇA MARCONDES DE MOURA - SP138628
AGRAVADO : ORAL DOCTOR CLINICA MEDICA PICARRAS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou28/04/2026  04/05/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

 

Brasília, 04 de maio de 2026
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